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SEÇÃO JUDICIÁRIA DE TOCANTINS

ANEXO

ANEXO 1

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

 

DIREITO PENAL (02 questões)

1. Aplicação da Lei Penal;

2. O fato típico: o fato típico, a conduta, o dolo e a culpa, o resultado, a relação de causalidade, tipicidade,
consumação e tentativa, arrependimento posterior, desistência voluntária e arrependimento eficaz;

3. Das causas excludentes da ilicitude;

4. Do concurso de pessoas;

5. Da extinção de punibilidade;

6. Da prescrição;

7. Da ação penal;

8. Imputabilidade penal;

9. Concurso aparente de normas ou de leis penais;

10. Concurso de crimes;

11. Das espécies de penas.

DIREITO PROCESSUAL PENAL (03 questões)

1. Inquérito Policial. Fase administrativa e judicial da persecução penal. Ação penal pública e privada.

2. Competência da Justiça Federal em matéria criminal (art. 109 da CF/88, Súmulas aplicáveis ao STJ);

3. Processo comum: procedimento ordinário, sumário e sumaríssimo. Denúncia. Sentença criminal
(requisitos, prazo e conteúdo);

DIREITO CIVIL (02 questões)

1. Das pessoas naturais;

2. Das pessoas jurídicas;

3. Da prescrição e da decadência;

4. Do direito das obrigações: obrigações de dar, fazer não fazer, alternativas divisíveis, indivisíveis e
solidárias.



05/08/2016 :: SEI / TRF1 ­ 2394499 ­ Anexo ::

https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2605409&infra_sistema=10000… 2/3

DIREITO PROCESSUAL CIVIL (07 questões)

1. Princípios constitucionais do processo civil;

2. Ação. Conceitos, condições, elementos, classificação;

3. Princípios processuais;

4. Jurisdição. Conceito, atuação, princípios, limites;

5. Competência. Conceito, critérios de determinação de competência, conexão, continência, exceção;

6. Atos processuais. Tempo e lugar, prazo, nulidades;

7. Processo. Formação, suspensão, extinção;

8. Do processo e do procedimento;

9. Do procedimento ordinário;

10. Leis dos Juizados (estadual e federal). Procedimentos, recursos;

11. Lei do Mandado de Segurança;

DIREITO CONSTITUCIONAL (07 questões)

1. Constituição. Conceito, classificação;

2. Controle de constitucionalidade. Ações declaratórias de constitucionalidade, ações diretas de
inconstitucionalidade por ação e omissão. Arguição de descumprimento de preceito fundamental.

3. Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos;

4. Organização político­administrativa. Competência. União federal. Administração Pública Direta e Indireta.
Servidores Públicos;

5. Poder Judiciário. Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, Tribunais Regionais Federais,
Justiça Federal: competências.

DIREITO ADMINISTRATIVO (03 questões)

1. Estado. Governo. Administração Pública (Direta e Indireta);

2. Princípios que regem a Administração Pública;

3. Lei 8666/93: modalidades de licitação, dispensa, inexigibilidade;

4. Contratos. Cláusulas Exorbitantes;

5. Noções Básicas sobre Precatório e Requisições de pequeno valor;

6. Responsabilidade Civil do Estado.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO (03 questões)

1. Princípios da Seguridade Social;

2. Lei 8.213/91 – Tipos de Segurados. Tipos de Benefícios. Carência. Período de Graça;

3. Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).

DIREITO TRIBUTÁRIO (03 questões)
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DIREITO TRIBUTÁRIO (03 questões)

1. Princípios;

2. Aspectos Constitucionais; Noções Gerais.

3. Espécies Tributárias. Diferenças Básicas.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo de Assis Ribeiro Filho, Juiz Federal Diretor
da Subseção Judiciária, em 29/06/2016, às 14:41 (horário de Brasília), conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Fabyo Di Abraão Teixeira Noleto, Diretor(a) de
Secretaria de Vara, em 29/06/2016, às 14:54 (horário de Brasília), conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica­processo.htm informando o código verificador
2394499 e o código CRC 4DEB90CB.
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